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65ª Sessão Ordinária –07/11/2004
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, gostaria de apresentar a seguinte questão de ordem:

“Senhor Presidente,

Levanto a presente Questão de Ordem a respeito da efetiva observância dos artigos 18, 45, parágrafo único, e 4º, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2004, relativamente ao Projeto de lei nº 305 de 2004, que vem a ser o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2005.

O artigo 18 da LRF dispõe que somente incluirá novos projetos se já estiverem adequadamente contemplados aqueles em andamento, observando-se, a esse respeito, o seu artigo 45, parágrafo único, que "o Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento deste artigo, ao qual será dada ampla divulgação".

A verdade é que o Governador do Estado de São Paulo não cumpriu esse dever de informação, não sendo possível identificar quais são os programas e ações, no Anexo de Prioridades e Metas, que são os novos, nem os que já estão em andamento (os de duração continuada).

Na prática, isso inviabiliza a própria Lei de Diretrizes Orçamentárias, pois não se tem referência para avaliar o que pode ser incluído, o que deveria ter sido excluído e, enfim, o que se encontra em andamento. E esse é apenas um dos dois problemas encontrados na propositura.

De fato.O artigo 4º, § 2º também da Lei de Responsabilidade Fiscal, enumera os itens que compõe o teor do Anexo de Metas Fiscais, que faz parte da própria Lei de Diretrizes Orçamentárias. Exige esse dispositivo que tal anexo contenha:

a) avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

b) demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;

c) evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

d) avaliação da situação financeira e atuarial dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador e dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial;

e) demonstrativo da estimativa e compensação de renúncia de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

De todos esses itens, o anexo apresentado com o PL nº 305, de 2004 apresenta, tão somente, a evolução do patrimônio líquido. Mais uma vez, portanto, faltam informações cruciais não apenas para a aprovação da propositura, mas, verdadeiramente, para sua discussão e, até mesmo, para a análise responsável de seu conteúdo.

Em poucas palavras: O que se verifica é que o Projeto de lei em comento é inidôneo para veicular a proposta de LDO para o próximo exercício financeiro, restando em essência, prejudicada a sua tramitação.

Por essas razões, solicito a esta Presidência a suspensão da tramitação do Projeto de lei nº 305, de 2004, uma vez que sua apresentação aconteceu sem o atendimento dos preceitos legais apontados, cuja observância é indeclinável, até que se apresente proposta aditiva que remende a irregularidade apontada, observando-se que as matérias omitidas não poderão ser objeto de emendas parlamentares.

Sala das Sessões, em 12/05/2004.

Deputado Cândido Vaccarezza”

